
 

              PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ALDEIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL                                                                   

E DIREITOS HUMANOS 
 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA EDITAL DE CHAMAMENTO  

 

1. OBJETO 

1.1- Contratação de organização da Sociedade civil (OSC) para prestação dos seguintes 

serviços: 

a) De acolhimento institucional de adultos de 18 a 59 anos (de ambos os sexos), 

dependentes de álcool e outras drogas; 

b) De enfrentamento e prevenção no acesso de crianças e adolescentes de 10(dez) a 17 

(dezessete) anos à criminalidade; 

 

2. JUSTIFICATIVA: 

a) Organização da Sociedade Civil (OSC) de Acolhimento institucional para adultos 

dependentes de álcool e outras drogas: a dependência química é um problema que 

vem afligindo, desde o próprio usuário à sua família, parentes, amigos e toda a sociedade. 

Também tem sido um grande canal para o aumento da criminalidade e sustento do crime 

organizado, aumentando o número de homicídios de jovens e adolescentes até a fase 

adulta. Com isso, temos o quantitativo do IHA (Índice de Homicídios na Adolescência), 

onde estima-se o risco de mortalidade por homicídios em determinado território, tendo 

como objetivo o de exemplificar o impacto de toda esta violência, que tem o tráfico de 

drogas como seu maior norte. A dependência química vai tirando a pessoa do convívio 

familiar, ou muitas vezes abandonando, destruindo ainda todo possível social. Hoje, a 

droga é um dos principais meios de captação de pessoas para o crime organizado e de 

sustento das organizações criminosas em toda região. Diante disso, faz-se necessário um 

local em que o indivíduo irá se reintegrar, onde irão ser mostrados todos os mecanismos 

e acessos para seu tratamento em dependência química; e ainda, sua inserção, 

promoção, restauração pessoal, moral, familiar e social. 

b) Organização da Sociedade Civil (OSC) de Prevenção e enfrentamento no acesso de 

crianças e adolescentes de 10 (dez) a 17 (dezessete) anos à criminalidade: a 

criminalidade, oriunda da dependência química e do tráfico, é um problema que vem 

afligindo desde o próprio usuário à sua família, parentes, amigos e toda sociedade. 

Também tem sido um grande canal para o aumento da violência e fomento do crime 

organizado, potencializando o número de homicídios de jovens e adolescentes, em 

especial no território que abrange o bairro Morro do Milagre e adjacências. Com isso, 

temos o quantitativo do IHA (Índice de Homicídios na Adolescência) onde estima-se o 

risco de mortalidade por homicídios de adolescentes e jovens em determinado território, 

tendo como objetivo de exemplificar o impacto de toda esta violência, que tem o tráfico de 

drogas como seu maior norte. Cabe ressaltar o grande índice de mortalidade no território 

em referência, causada pela dependência química e pelo tráfico de drogas, conforme os 

dados de causa mortis divulgado pela mídia. A dependência química vai tirando a pessoa 

do convívio familiar, ou muitas vezes a abandonando, destruindo ainda todo possível 

convívio social.  Hoje, a droga é um dos principais meios de captação de pessoas para o 

crime organizado e de sustento das organizações criminosas em toda região. Diante 

disso, faz-se necessário um local para o convívio comunitário, em trabalho de prevenção 



 

ou de reintegração do indivíduo à sociedade, onde serão ofertados todos os mecanismos 

e acessos para o atendimento às demandas apresentadas e ainda a inserção, promoção, 

restauração social dos indivíduos e famílias. 

 

3. SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS: 

a) Acolhimento destinado à pessoa adulta de 18 a 59 anos: o serviço de acolhimento 

institucional se vincula à Proteção Social Especial de Alta Complexidade, na modalidade 

de abrigo institucional, e tem por finalidade atender e promover o acolhimento. A 

organização do serviço deverá garantir privacidade, o respeito aos costumes, às tradições 

e à diversidade de: raça/etnia, religião, gênero e orientação sexual. O atendimento 

prestado deve ser personalizado e favorecer o convívio familiar e comunitário. As regras 

de gestão e de convivência deverão ser construídas de forma participativa e coletiva, a 

fim de assegurar a autonomia dos usuários, conforme perfis. Deve funcionar em unidade 

inserida na comunidade, ambiente acolhedor e estrutura física adequada, visando o 

desenvolvimento de relações mais próximas do ambiente familiar. As edificações devem 

ser organizadas de forma a atender aos requisitos previstos nos regulamentos existentes 

e às necessidades dos (as) usuários (as), oferecendo condições de habitabilidade, 

higiene, salubridade, segurança, acessibilidade e privacidade. 

• Segurança de Acolhida: Ter sua identidade, integridade e história de vida 

preservadas; ter acesso a espaço com padrões de qualidade quanto a higiene, 

acessibilidade, habitabilidade, salubridade, segurança e conforto; ter acesso a 

ambiência acolhedora e espaços reservados a manutenção da privacidade do 

usuário e guarda de pertences pessoais. 

• Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social:  Ter acesso a 

benefícios, programas, outros serviços socioassistenciais e demais serviços 

públicos; ter assegurado o convívio familiar, comunitário e/ou social. 

• Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e social: Ter 

endereço institucional para utilização como referência; ter vivências pautadas pelo 

respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em princípios éticos de justiça e 

cidadania; ter acesso a atividades segundo suas necessidades, interesses e 

possibilidades; ter acompanhamento que possibilite o desenvolvimento de 

habilidades de autogestão, auto sustentação e independência; ter respeitados os 

seus direitos de opinião e decisão; ter acesso a espaços próprios e personalizados; 

ter acesso à documentação civil; obter orientações sobre o serviço, direitos e como 

cessá-los; ser ouvido e expressar necessidades, interesses e possibilidades; 

desenvolver capacidades para autocuidados, construir projetos de vida e alcançar 

autonomia; ter ampliada a capacidade protetiva da família e a superação de suas 

dificuldades; ser preparado para o desligamento do serviço; avaliar o serviço. 

 

Valor destinado à execução deste serviço:  R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais)  

 

b) Prevenção e enfrentamento no acesso de crianças e adolescentes de 10 (dez) a 17 

(dezessete) anos à criminalidade: o serviço se vincula às Proteções Sociais Básica e 

Especial de Média Complexidade, na modalidade de prevenção e de atendimento de 

adolescentes egressos de medidas socioeducativas, evitando, assim, reincidências. A 

organização do serviço deverá garantir privacidade, o respeito aos costumes, às tradições 

e à diversidade de: raça/etnia, religião, gênero e orientação sexual. O atendimento 



 

prestado deve ser individual ou em grupo e favorecer o convívio familiar e comunitário. As 

regras de gestão e de convivência deverão ser construídas de forma participativa e 

coletiva, a fim de assegurar a autonomia dos usuários, conforme perfis. Deve funcionar 

em unidade inserida na comunidade, ambiente acolhedor e estrutura física adequada, 

visando o desenvolvimento de relações mais próximas do ambiente familiar. As 

edificações devem ser organizadas de forma a atender aos requisitos previstos nos 

regulamentos existentes e às necessidades dos (as) usuários (as), oferecendo condições 

de higiene, salubridade, segurança, acessibilidade e privacidade. 

• Segurança do Usuário (a): Ter sua identidade, integridade e história de vida 

preservadas; ter acesso a espaço com padrões de qualidade quanto a higiene, 

acessibilidade, salubridade, segurança e conforto; ter acesso a ambiência 

acolhedora e espaços reservados a manutenção da privacidade do usuário e 

guarda de pertences pessoais. 

• Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social:  Ter acesso a 

benefícios, programas, outros serviços socioassistenciais e demais serviços 

públicos; ter assegurado o convívio familiar, comunitário e/ou social. 

• Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e social: Ter 

endereço institucional para utilização como referência; ter vivências pautadas pelo 

respeito a si próprio e aos outros, fundamentadas em princípios éticos de justiça e 

cidadania; ter acesso a atividades segundo suas necessidades, interesses e 

possibilidades; ter acompanhamento que possibilite o desenvolvimento de 

habilidades de autogestão, autosustentação e independência; ter respeitados os 

seus direitos de opinião e decisão; ter acesso a espaços próprios e personalizados; 

ter acesso à documentação civil; obter orientações sobre o serviço, direitos e como 

cessá-los; ser ouvido e expressar necessidades, interesses e possibilidades; 

desenvolver capacidades para autocuidados, construir projetos de vida e alcançar 

autonomia; ter ampliada a capacidade protetiva da família e a superação de suas 

dificuldades; ser preparado para o desligamento do serviço; avaliar o serviço. 

 

Valor destinado à execução deste serviço:  R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais) 

 

 

4. COMISSÃO DE SELEÇÃO E AVALIAÇÃO : Será composta por 03 (três) Técnicos, 

integrantes das equipes desta Secretaria, sendo 02 (dois)  Assistentes Sociais e 01 (um) 

Psicólogo, além de 01 (um) técnico do Departamento de Licitações e Compras (da Secretaria 

Municipal de Administração), comissão esta que selecionará e avaliará os Planos de 

Trabalhos apresentados. 

 

5. TÉCNICAS QUANTITATIVAS: Mínimo de atendimento e/ou meta esperado: 

• Programa de atendimento institucional para adultos em dependência química: 

Quantitativo estimado de 4 vagas em situação de abrigamento ou nela 

• Programa de atendimento para prevenção a vulnerabilidade ou risco social de 

crianças e adolescentes de 10 a 17 anos: Quantitativo estimado e/ou nela de 10 

vagas. 

 



 

 

6. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: A Comissão de Seleção, Avaliação e Monitoramento fará a 

análise dos Planos de Trabalho apresentados pelas entidades interessadas, levando em 

consideração os quesitos contidos na tabela de Critérios de Avaliação, que segue abaixo:  

 

✓ Estrutura física (espaço físico, ambiente adequado e material permanente) adequada às 

atividades a serem executas; 

✓ Horário compatível com as atividades a serem executadas; 

✓ Atividades adequadas às propostas de público, demanda e estrutura; 

✓ Recursos humanos disponíveis e compatíveis com a demanda a ser atendida e as 

propostas a serem executadas.  

 

 
 

Peso 

Plenamente 
Satisfatório 

(A) 
 

2 

 
Satisfatório 

(B) 
 

1 

 
Insatisfatório 

(C) 
 

0 

PONTUAÇÃO 
 

    

1. Estrutura física (espaço físico, 
ambiente adequado e material 
permanente) adequado às 
atividades a serem executadas. 

 
1 

   

2. Horário compatível com as 
atividades a serem executadas. 

 
1 
 

   

3. Atividades adequadas às 
propostas de público, demanda e 
estrutura. 

 
3 
 

   

4. Recursos humanos disponíveis e 
compatíveis com a demanda a ser 
atendida e as propostas a serem 
executadas. 

 
5 

   

 

6.1 Ocorrendo empate, serão adotados os seguintes critérios para desempate:  

a) Maior pontuação no item “Recursos humanos disponíveis e compatíveis com a demanda a ser 

atendida e as propostas a serem executadas.”  

b) A proposta que for a mais adequada ao valor de referência constante neste edital 

6.2 A proponente que apresentar grau insatisfatório em qualquer dos itens dos critérios de 

avaliação será desclassificada.  

6.3 A classificação obedecerá ao grau de pontuação obtido pelas proponentes, sendo aferida 

através da multiplicação dos pontos indicados em A, B ou C pelo peso, conforme Tabela de 

Critério de Avaliação descrita no item 5. 

 

7. VIGÊNCIA:  Os serviços deverão executados durante 12 (doze) meses, a partir da assinatura 

do Termo de Colaboração.  

 

8. NORMAS PARA PRESTAÇÃO DE CONTAS:  

8.1- A OSC contratada deverá utilizar os recursos financeiros para pagamento de despesas de 

custeio (material de consumo em geral) e não de despesas de capital (material permanente); 



 

8.2- A OSC contratada prestará contas ao órgão municipal competente, da correta aplicação do 

recurso, não podendo receber outra parcela antes do cumprimento dessa obrigação. 

8.3- A Comissão de Monitoramento emitirá um Parecer Técnico antes do recebimento da 1ª 

parcela, atestando “in loco” que a OSC está habilitada a implementar os serviços ora proposto 

no respectivo Termo de Referência. 

8.4- Após o início da prestação de serviços pela OSC contratada, a Comissão de Monitoramento 

visitará a mesma a cada 02 (dois) meses, oportunizando às mesmas de fazer as adequações 

que se fizerem necessárias, após identificadas pela referida Comissão. 

 

9. AVALIAÇÃO DO CUSTO: 

9.1 - O custo estimado global da presente contratação será no total de R$ 37.000,00 pelo FMDCA 

e R$ 37.000,00 pelo FMAS. 

 

10. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.1- A presente despesa correrá a conta do: 

 

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente (FMDCA) – 21.00.00 

• Programa: 08.243.052.2.168 – “Apoio à Entidades Assistenciais” 

• Dotação Orçamentária: 3.3.50.43.00.00 – Subvenções Sociais  

• Fonte de Recursos: 0 (próprio) 

• Valor Total: R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais) 

 

Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) – 20.00.00 

• Programa: 08.244.047.2.163 – “Apoio à Entidades Assistenciais” 

• Dotação Orçamentária: 3.3.50.43.00.00 – Subvenções Sociais  

• Fonte de Recursos: 0 (próprio) 

• Valor Total: R$ 37.000,00 (trinta e sete mil reais) 

 

 

São Pedro da Aldeia, 22 de outubro de 2021. 

 

 

RESPONSÁVEL PELO PEDIDO 

 

 

Aprovo em, 22 de outubro de 2021. 

  

 

Diana Alves Leonardo 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

E DIREITOS HUMANOS 


